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Resumo

O desenvolvimento de estudos jurídicos tem revelado a necessidade de 
maior observância no tratamento metodológico das investigações científi-
cas, especificamente a respeito da análise empírica. A importância da ques-
tão relaciona-se à potencial influência das investigações efetuadas na área do 
direito em relação à elaboração de políticas públicas, impondo aos pesquisa-
dores da área uma responsabilidade especial com o rigor e a confiabilidade 
da pesquisa. Nesse sentido, o objetivo geral deste artigo é refletir sobre o 
tratamento do dado qualitativo enquanto unidade básica e seu potencial de 
geração de informações e produção de conhecimento no campo jurídico, 
utilizando como exemplo a técnica da entrevista. Em relação aos objetivos 
específicos, buscou-se refletir sobre a sistematização, codificação e análise 
dos dados obtidos em pesquisas qualitativas, apresentados com base em exa-
me bibliográfico, nos seguintes tópicos: (1) definição e tipos de dados; (2) 
organização dos dados; (3) codificação dos dados; (4) geração das informa-
ções e produção de conhecimento. Por fim, considera-se que, fundamenta-
do nos parâmetros estabelecidos pela comunidade científica, o pesquisador 
jurídico pode contribuir, de forma decisiva, para a área.

Palavras-chave: pesquisa qualitativa em Direito; metodologia científica; 
Direito.

Abstract

The development of  legal studies has revealed the need for greater obser-
vance of  methodological approaches to scientific research, specifically re-
garding empirical analysis. The importance of  this issue is related to the 
potential influence of  legal research on public policymaking, imposing a 
special responsibility on researchers in this field regarding the rigor and re-
liability of  their research. Therefore, the general objective of  this article is 
to reflect on the treatment of  qualitative data as a basic unit and its potential 
for generating information and producing knowledge in the legal field, using 
the interview technique as an example. Regarding the specific objectives, we 
sought to reflect on the systematization, codification, and analysis of  data 
obtained in qualitative research, presented based on a bibliographic review, 
in the following topics: (1) definition and types of  data; (2) data organiza-

doi: 10.5102/rbpp.v15i2.8802

*  Recebido em 21/12/2022
  Aprovado em 31/05/2024

**  Doutora em Educação. Professora Titular 
do Centro de Educação da UFPB. Licenciada 
em Pedagogia, Especialista em Pesquisa Educa-
cional e Mestre em Educação pela UFPB. 
E-mail: elisa.gonsalves@gmail.com.
  
***  Doutorando em Relações Internacionais 
do IRI-USP. Mestre em Direito pela FDRP-
USP. Bacharel em Direito pela PUC Minas. 
E-mail: pedroformiga93@usp.br.



PO
SS

E
BO

N
, E

lis
a 

G
on

sa
lv

es
; F

O
RM

IG
A

, P
ed

ro
 G

on
sa

lv
es

 d
e 

A
lc

ân
ta

ra
. I

nv
es

tig
aç

ão
 q

ua
lit

at
iv

a 
em

 D
ire

ito
: o

rg
an

iz
aç

ão
, c

od
ifi

ca
çã

o 
e 

an
ál

ise
 d

e 
da

do
s. 

Re
vi

st
a 

Br
as

ile
ira

 d
e 

Po
lít

ic
as

 P
úb

lic
as

, 
Br

as
íli

a, 
v. 

15
, n

. 2
. p

. 6
52

-6
69

, 2
02

5.

654

tion; (3) data codification; (4) information generation and knowledge production. Finally, we believe that, 
based on the parameters established by the scientific community, legal researchers can contribute decisively 
to the field. 

Keywords: qualitative research in Law; scientific methodology; Law.

1 Introdução

A metodologia da investigação científica possui um caráter unificador no que se refere a ciências huma-
nas e sociais. Apesar de ser frequente a aparição de “metodologias aplicadas”, de fato se trata de ramifica-
ções que não se diferenciam, essencialmente, em virtude da natureza do objeto. Trata-se de um conjunto de 
ações coordenadas por racionalidades e subjetividades (que incluem reflexão e controle) que estruturam um 
sistema de análise1, representando “um processo organizado, sistemático e lógico de investigação, usando 
informações empíricas — ou seja, dados — para responder perguntas (ou testar hipóteses)”2 que contempla 
diversas áreas. Aplicada à pesquisa jurídica, a metodologia impõe o reconhecimento do caráter unificador 
que orienta as ciências humanas e sociais, ao mesmo tempo em que afirma a existência de um campo de 
conhecimento próprio e com particularidades únicas no que se refere ao campo epistêmico. Esse campo 
específico é denominado de disciplina: um conjunto teórico que representa uma área de conhecimento. Em 
outras palavras, a disciplina

é o conjunto de conhecimentos que tem objeto próprio, aparato conceitual, sistema teórico, conceitos 
lógicos, linguagem própria e finalidades. Cada disciplina atua em um campo específico do conhecimento 
estabelecendo as fronteiras da produção do conhecimento que lhe corresponde.  A disciplina possui 
uma abordagem circunscrita do real em torno de seu objeto científico, de maneira que sua área de ação 
deve ser precisamente definida3.

O direito como disciplina tem produzido investigações científicas que revelam um conjunto de temas, 
enfoques, metodologias e técnicas, evidenciando três tipos de abordagens: a investigação centrada na dog-
mática jurídica, na investigação empírica ou na abordagem axiológica. A investigação jurídica, a partir da sua 
dogmática, tende a assumir uma identidade comprobatória, principalmente de normas e instituições jurídi-
cas. Por sua vez, a investigação empírica se ocupa da verificação e análise da eficácia das normas ou o grau 
de correspondência com a realidade, enquanto a investigação axiológica se refere aos valores subjacentes às 
normas e princípios jurídicos4.

Em termos metodológicos, frente ao objeto de investigação científica — mais acostado à produção teóri-
ca ou mais voltado para o empírico —, o pesquisador encontra duas formas distintas de abordar a realidade: 
como “dever ser” ou como “ser”. Se a investigação jurídica estiver orientada pelo “dever ser”, seu objeto de 
estudo estará pautado pela lógica da concepção de Estado, buscando-se isentar de considerações políticas, 
religiosas ou de ordem moral. Tratar-se-ia de um esforço sobre a “teoria pura”, uma contemplação do mun-
do jurídico, utilizando a ciência normativa do direito, centrando suas análises nas normas, instituições e con-
ceitos jurídicos. Essa perspectiva tende a dificultar a consolidação de uma cultura de pesquisa científica na 
área do direito já que costuma se assemelhar a “pesquisas advocatícias”, com “forte viés de confirmação”5 
das compreensões vigentes.

1  GONSALVES, Elisa Pereira. Conversas sobre iniciação à pesquisa científica. Campinas: Alínea, 2018.
2  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021. p. 27.
3  FARIA, José Henrique de. Epistemologia crítica, metodologia e interdisciplinaridade. In: PHILIPPI JÚNIOR, Arlindo; FER-
NANDES, Valdir (ed.). Práticas da interdisciplinaridade no ensino e pesquisa. Barueri: Manole, 2015. p. 104.
4  FERNÁNDEZ FLECHA, María de los Ángeles; URTEAGA CROVETTO, Patricia; VERONA BADAJOZ, Aaron. Guía de 
investigación em Derecho. Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 14.
5  BEDÊ, Fayga Silveira; SOUSA, Robson Sabino de. Por que a área do direito não tem cultura de pesquisa de campo no Brasil? 
Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 8, n. 1, p. 781-796, 2018. p. 786.
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Orientando-se pelo “ser”, a investigação científica empreende esforços para verificar a eficácia do direito, 
a prática dos sujeitos envolvidos e as realizações históricas que tecem o fenômeno jurídico, interessando-se 
pelo direito imerso na vida social, na cultura, na política, tal como ele é vivenciado na sociedade6. A lógica 
do “ser” possui natureza qualitativa e atenta aos processos e significados atribuídos pelos sujeitos, o que 
permite alcançar novas compreensões sobre hábitos, costumes e formas de significação e comportamentos7. 
Em outras palavras, considerando que “a pesquisa qualitativa se concentra no estudo do comportamento 
humano e da vida social em cenários naturais”8, a área do direito colocaria para si o desafio epistêmico de 
entender as necessidades reais da coletividade, respeitando sua cultura, modos de pensar, necessidades e 
valores9.

Dada a importância, para a pesquisa jurídica, de estudos voltados para a compreensão da realidade com 
viés qualitativo, é oportuno destacar a tese da tridimensionalidade do direito (fato, valor e norma) com base 
nos seguintes questionamentos:

não haveria de ser igualmente tridimensional a pesquisa jurídica acerca de seu objeto? Como dar conta 
de um objeto de estudo tridimensional sem que as pesquisas que se produzem acerca dele não sejam 
elas mesmas abordadas a partir dessas múltiplas perspectivas? Dadas as questões de alta complexidade 
que desafiam o fenômeno jurídico, não seria o caso justamente de se cultivar práticas de pesquisa cada 
vez mais atravessadas pelas injunções fáticas, axiológicas e normativas que perpassam o Direito como 
objeto de estudo?10

Tais indagações elucidam o núcleo estruturante do direito e tendem a inspirar, teórica e metodologica-
mente, as investigações científicas na área. A observação do tripé fato, valor e norma cria uma perspectiva 
epistemológica singular, própria da pesquisa jurídica, ao mesmo tempo em que permite a instauração de 
diálogos com outros campos de conhecimentos. E, ao preservar a tese da tridimensionalidade, estudos pu-
ramente teóricos deixam de ser interesse prioritário para os pesquisadores.

O interesse pela empiria é objeto de destaque. Registrou-se a existência de um número significativo de 
artigos, publicados em periódicos jurídicos, com preocupação empírica, que baseiam suas conclusões em da-
dos observáveis (ou experimentais) ou em inferências (quando se faz uso de fatos conhecidos para desvelar 
o ainda desconhecido), sendo mínima a quantidade de trabalhos exclusivamente normativos ou teóricos11. 
Essa é uma tendência histórica: entre 2013 e 2019 observou-se, na área do direito, uma trajetória ascendente 
na utilização de novos métodos e técnicas de pesquisa, e a técnica da entrevista despontou “como uma das 
mais adotadas”12.

Considerando tais reflexões, pode-se afirmar que,

a partir dessa visada, urge, com muito mais razão, introduzir e cultivar práticas de pesquisa de campo 
entre os juristas, uma vez que o avanço da área dificilmente se dará sem que se amplie o savoir-faire 
metodológico para além da pesquisa bibliográfica. Afinal, a dimensão fática do Direito reivindica, pela 
sua natureza específica, que os pesquisadores da área jurídica estejam aptos a coletar, tratar e analisar 

6  FERNÁNDEZ FLECHA, María de los Ángeles; URTEAGA CROVETTO, Patricia; VERONA BADAJOZ, Aaron. Guía de 
investigación em Derecho. Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 14.
7  POSSEBON, E. P. Gonsalves; FORMIGA, P. Gonsalves de Alcântara. Pesquisa qualitativa: a contribuição da Escola de Chicago. 
Revista Cocar, v. 15, n. 32, 2021.
8  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021. p. 228.
9  OLIVEIRA, Adriana Ferreira Serafim de; MIALHE, Jorge Luis. A possibilidade de desenvolver pesquisas no campo jurídico 
valendo-se da metodologia de abordagem qualitativa. Revista de Pesquisa e Educação Jurídica, Brasília, v. 2, n. 1, p. 40-56, jan./jun. 2016.
10  BEDÊ, Fayga Silveira; SOUSA, Robson Sabino de. Por que a área do direito não tem cultura de pesquisa de campo no Brasil? 
Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 8, n. 1, p. 781-796, 2018. p. 793.
11  EPSTEIN, Lee; KING, Gary. Pesquisa empírica em Direito: as regras de inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. p. 11-12.
12  GROSS, Jacson; LEAL, Maria Angélica dos Santos; CARLOS, Paula Pinhal de; CADEMARTORI, Daniela Leutchuck de. O 
desafio da entrevista como técnica de coleta de dados na pesquisa empírica em direito. Revista Contribuiciones a las Ciencias Sociales, São 
José dos Pinhais, v. 16, n. 3, p. 1182-1193, 2023. p. 1191.
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dados, relativos aos fatos valorados pelas normas, por meio de métodos rigorosos de controle e aferição 
de resultados13.

A necessidade de utilizar, devidamente, as ferramentas metodológicas refere-se às normativas próprias 
da ciência e, de forma especial, em atenção ao impacto dos seus resultados. Estudos na área já destacam 
que a própria feitura de teses de doutorado impõe a demonstração, por parte do pesquisador, de destreza 
metodológica, dominando “as técnicas e os métodos que lhe permitem utilizar as informações recolhidas 
para construir uma argumentação com um raciocínio rigoroso e indefectível”14. Essa constatação está em 
correspondência com as reflexões de Lee Epstein e Gary King sobre a importância e a responsabilidade 
do desenvolvimento de investigações rigorosas e confiáveis, mediante uma “atenção mais consciente para a 
metodologia em estudos jurídicos” 15.

A pesquisa jurídica realizada em mestrados profissionais, por exemplo, extrapola os limites da pesquisa 
dogmática e constrói recomendações práticas, somente elaboradas quando chegam à ação concreta16. Por 
outro lado, a necessidade de se “investigar o ‘direito em ação’ no funcionamento das instituições e os efeitos 
produzidos por determinada norma jurídica no ambiente social ou econômico”17 também está vinculada ao 
desenvolvimento de uma sociedade. Em termos de síntese, pelo fato de possuírem alto “potencial para in-
fluenciar políticas públicas, na medida que é reproduzido por juízes, legisladores e burocratas”18, a pesquisa 
jurídica deve ser realizada com absoluto rigor e responsabilidade.

Assim, a importância científica e social da pesquisa qualitativa tem sido cada vez mais evidenciada. Mas 
esse reconhecimento, assim como o próprio aumento do uso da entrevista, contrasta com a falta de clareza 
teórica e prática na utilização desse tipo de ferramenta, sugerindo o aprimoramento do aprendizado sobre a 
investigação qualitativa19. Tal necessidade vai ao encontro de estudiosos que se dedicam à metodologia cien-
tífica como Punch20, Sampieri, Collado e Lucio21, Creswell22, Flick23, dentre outros. Por meio da apresentação 
de abordagens, técnicas e procedimentos, na intenção de subsidiar e incentivar o trabalho dos pesquisadores 
qualitativos, tais autores descrevem possibilidades analíticas relevantes para o desenvolvimento da ciência.

O artigo aqui apresentado tem a pretensão de contribuir para a “atenção mais consciente” dos pesquisa-
dores jurídicos, especificamente no trabalho de organização, codificação e análise de dados qualitativos.  O 
objetivo é o de refletir sobre o tratamento do dado qualitativo para a geração de informações e produção de 
conhecimento. Para tanto, segmentou-se o texto nos seguintes tópicos: (1) definição e tipos de dados; (2) or-
ganização dos dados; (3) codificação dos dados; (4) geração das informações e produção de conhecimento.

13  BEDÊ, Fayga Silveira; SOUSA, Robson Sabino de. Por que a área do direito não tem cultura de pesquisa de campo no Brasil? 
Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 8, n. 1, p. 781-796, 2018. p. 793.
14  MONEBHURRUN, Nitish; VARELLA, Marcelo D. O que é uma boa tese de doutorado em Direito? uma análise a partir da 
própria percepção dos programas. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 1, p. 423-443, 2013. p. 426.
15  EPSTEIN, Lee; KING, Gary. Pesquisa empírica em Direito: as regras de inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. p. 14.
16  PINTO JUNIOR, Mario Engler. Pesquisa jurídica no mestrado profissional. Revista Direito GV, São Paulo, v. 14, n. 1, p. 27-48, 
jan./abr. 2018. p.31.
17  PINTO JUNIOR, Mario Engler. Pesquisa jurídica no mestrado profissional. Revista Direito GV, São Paulo, v. 14, n. 1, p. 27-48, 
jan./abr. 2018. p.32.
18  EPSTEIN, Lee; KING, Gary. Pesquisa empírica em Direito: as regras de inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. p. 14.
19  RUDNICKI, Dani; CARLOS, Paula Pinhal de; MÜLLER, Felipe. O uso da entrevista na pesquisa jurídica brasileira. RBSD: 
Revista Brasileira de Sociologia do Direito, v. 8, n. 2, p. 82-104, maio/ago. 2021.
20  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021.
21  SAMPIERE, Roberto H.; COLLADO, Carlos F.; LUCIO, María del Pilar B. Metodologia de pesquisa. Porto Alegre: Penso, 2013.
22  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014.
23  FLICK, Uwe. Introdução à pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Penso, 2009.
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2 Definição e tipos de dados

O dado pode ser considerado um fragmento que, a princípio, não possui um significado relevante. Ele 
não possui um nível de elaboração; é um elemento bruto e concreto, considerado uma forma primária de 
apresentação da realidade. O dado também não consegue gerar, por si mesmo, uma compreensão pela sua 
condição de unidade básica e geradora de informação. Isso significa que corresponde à menor ou mais baixa 
unidade no processo de sistematização da pesquisa científica.

Os dados são fragmentos de informação que podem ser encontrados no ambiente em que a pesquisa se 
realiza.  Eles são “coletados de forma sistemática para proporcionar a base de evidências a partir da qual são 
feitas interpretações e declarações destinadas a desenvolver o conhecimento e o entendimento relacionado 
a uma questão ou problema de pesquisa”24.

A referência ao termo “coleta de dados” significa o respeito à condição natural da sua existência:
na investigação qualitativa a fonte directa de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o 
instrumento principal. Os investigadores introduzem-se e despendem grandes quantidades de tempo 
em escolas, famílias, bairros e outros locais tentando elucidar questões [...] contudo mesmo quando se 
utiliza o equipamento [vídeo ou áudio], os dados são recolhidos em situação [...]25.

Isso significa que o dado não é aleatório; ele é obtido mediante um trabalho metódico e sua qualidade 
está na dependência da sua coleta. Se o pesquisador realiza a coleta de dados de forma descuidada, desor-
ganizada e falha, não obterá dados confiáveis e relevantes. O trabalho científico é rigoroso e exige rigor e 
planejamento, daí a necessidade de envidar esforços para encontrar dados significativos que possam resultar 
em evidências. Por essas razões, recomenda-se o máximo de cuidado e atenção na elaboração do instrumen-
to utilizado para sua coleta.

 Ainda que o dado seja uma unidade básica, rudimentar e concreta, percebê-lo, destacá-lo e identificá-lo 
como um dado são atos, pela própria natureza, cheios de significados. Nesse sentido, os dados são produzi-
dos pelo pesquisador durante o processo da investigação.

Os dados são sempre construídos pelos pesquisadores durante o processo de pesquisa. Por exemplo, 
as anotações de campo feitas durante a observação de uma reunião de equipe, apresentam uma versão 
particular do que ocorreu, como foi visto, entendido e registrado pelo pesquisador. Quaisquer duas outras 
pessoas que participem do mesmo estudo de pesquisa e observem o mesmo evento, provavelmente jamais 
registrarão as mesmas informações sobre o que ocorreu. Cada um concentrado em seus interesses. As 
atitudes refletem as experiências prévias; o que cada um considera mais importante para o estudo, etc.26

Esta é uma questão importante porque revela que a coleta de dados é sempre seletiva; eles são brutos, 
mas não são neutros. O processo de coleta implica decisões sobre o que incluir e o que excluir.

Destaca-se a existência de três tipos de dados, segundo sua natureza: verbais, escritos e observados.

Os dados verbais se referem àqueles advindos da linguagem oral e que podem ser registrados de forma 
durável em arquivo digital ou outro meio. A linguagem somente se torna um dado quando é “captada”, 
quando é registrada, quando serve como evidência. Nas palavras de Lankshear e Knobel27, a “linguagem 
falada é construída como dado por meio dos dispositivos usados para coletá-la e armazená-la”28. 

Os dados verbais podem ser coletados para atender dois objetivos: para se obter uma questão e para 
investigar (por exemplo, quando se pretende descobrir as ideias de um indivíduo sobre um tema) os usos 

24  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 149.
25  BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Edi-
tora, 1994. p. 48.
26  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 149.
27  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 150.
28  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 150.
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da linguagem falada (por exemplo, quando se registra uma reunião para identificar os padrões — quem fala 
mais, como se referem uns aos outros, como demonstram as relações de poder).

Os dados escritos incluem um conjunto diversificado de registros:

•	 documentos sobre diretrizes e políticas;

•	 registros oficiais e não-oficiais (por exemplo, relações de atendimento, registros de alunos, 
relatórios de especialistas);

•	 documentos gerados originalmente para propósitos pessoais (por exemplo, cartas, anotações 
passadas na classe, trabalho de alunos):

•	 documentos históricos (por exemplo. Cartas e diários escritos por pessoas que sejam 
importantes para o entendimento de eventos passados, assim como jornais velhos, cartazes 
e revistas);

•	 relatos de jornais contemporâneos, artigos de revistas, propagandas;

•	 documentários e propagandas de televisão;

•	 livros didáticos e outros recursos escolares baseados em texto;

•	 textos gerados pelo professor (por exemplo, mapas de parede e cartazes);

•	 livros didáticos e outros documentos institucionais (por exemplo, mapas de parede comerciais, 
livros, panfletos);

•	 trabalhos de arte;

•	 websites;

•	 registros de discussão arquivados, baseados na internet;

•	 literatura (incluindo letras de canções populares, narrativas, etc);

•	 textos “funcionais” (por exemplo, tíquetes de ônibus, rótulos de alimentos, menus)29.
Textos gerados pelo pesquisador por meio do diário de campo, registro de eventos, exercícios e vários 

tipos de atividade também são considerados dados escritos. As interações baseadas na internet, apesar da 
informalidade e das marcas de oralidade, não constituem dados verbais; devem ser considerados dados 
escritos.

Os dados observados são fragmentos advindos por meio da “observação sistemática de pessoas vivendo 
seu cotidiano ou de eventos enquanto acontecem”30. São considerados dados observados:

•	 registros escritos de observações diretas (por exemplo, anotações de campo feitas no “calor 
do momento” à medida que as coisas vão acontecendo);

•	 registros indiretos de observações (por exemplo, anotações post facto que são escritas de 
memória, depois de terminado o período de observação;

•	 artefatos coletados (por exemplo, potes de argila feitos por crianças em uma aula de arte que 
foi observada; desenhos das crianças; cartazes de parede nas salas de aula);

•	 videoteipes de atividades (por exemplo, uma lição em classe, brincadeiras das crianças 
durante o recreio);

29  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 152.
30  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 152.
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•	 dados observados relatados em outros estudos ou coletados por outros pesquisadores)31.
Independentemente do tipo de dado coletado, é inadequado tratá-lo como significativo por si só. Como 

afirmado anteriormente, o dado é uma unidade básica a partir da qual a informação deve ser gerada por 
meio do estabelecimento de relações entre as partes; ele não representa uma conclusão, uma tese ou uma 
verdade provisória. O dado é uma unidade importante, mas deve ser entendido como um fragmento a partir 
do qual se devem ser realizadas operações para se produzir um conhecimento sobre o assunto.

Para superar a análise atomista e fragmentada, é necessário pensar no conjunto, no estabelecimento das 
relações entre elas. Nesse sentido, o pesquisador não pode se contentar com o exame de partes separada-
mente; este não é seu interesse. A questão-chave da investigação qualitativa é a interação entre as partes.

Portanto, pode-se afirmar que o dado é considerado um indício, uma unidade básica anterior ao proces-
so de geração de informação. A informação é resultado do processamento de dados, isto é, representa um 
conjunto de dados que se relacionam entre si e que são apresentados de forma inteligível e coerente. Nesse 
sentido, a informação é uma elaboração que inclui um trabalho específico do pesquisador, configurando-se 
como uma etapa superior que exige abstração e capacidade de estabelecer relações entre as partes. A produ-
ção do conhecimento, que é uma etapa posterior, está na dependência da qualidade dos dados obtidos e das 
informações construídas mediante o estabelecimento de relações entre os dados.

O trabalho do pesquisador, nesse sentido, assenta-se na tríade dado-informação-conhecimento, por 
meio de sucessivos processos analítico-interpretativos inter-relacionados que apresentaremos a seguir.

3 Organização dos dados

Tomar decisões sobre como organizar, categorizar e interpretar dados não é uma tarefa simples. E 
não são partes separadas, que não se comunicam no processo de investigação científica. Nas palavras de 
Creswell32, o “processo de coleta de dados, análise de dados e redação do relatório não são passos distintos 
no processo — eles estão inter-relacionados e, muitas vezes, ocorrem simultaneamente em um projeto de 
pesquisa”.

Os métodos qualitativos de coleta de dados na pesquisa empírica envolvem uma variedade de técnicas 
como entrevistas, observações, imagens e suas complexas formas de organização e análise. A variedade de 
técnicas de coleta de dados “exige do pesquisador uma capacidade integrativa e analítica que, por sua vez, 
depende do desenvolvimento de uma capacidade criadora e intuitiva”33. Autores como Bohnsack34, Creswe-
ll35 e Flick36 apresentam, de forma detalhada, esse processo.

Assim,

a entrevista é a ferramenta mais proeminente de coleta de dados na pesquisa qualitativa. É uma ótima 
forma de acessar percepções, significados, definições de situações e construções da realidade das 
pessoas. Também é uma das formas poderosas que temos para entender os outros37.

31  LANKSHEAR, Colin; KNOBEL, Michele. Pesquisa pedagógica: do projeto à implementação. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 152.
32  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014. 
p. 147.
33  MARTINS, Heloisa Helena T. de Souza. Metodologia qualitativa de pesquisa. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 2, p. 289-
300, maio/ago. 2004. p. 292.
34  BOHNSACK, Ralf. Pesquisa social reconstrutiva: introdução aos métodos qualitativos. Petrópolis: Vozes, 2020.
35  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014.
36  FLICK, Uwe. Introdução à pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Penso, 2009.
37  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021. p. 198.
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Considerando-se que grande parte das pesquisas qualitativas da área utiliza a entrevista como procedi-
mento de coleta de dados, o artigo a utilizará como exemplificação, para facilitar o entendimento do pro-
cesso de sistematização dos dados.

Considera-se que “a maior dificuldade da disciplina de métodos e técnicas de pesquisa está na dificuldade 
de ensinar como se analisa os dados — isto é, como se atribui a eles significados — sendo mais fácil ensinar 
a coletá-lo ou realizar trabalho de campo”38. E, nesse ponto, pretende-se apresentar a seguir um conjunto 
de procedimentos que indicam, de forma objetiva, as etapas necessárias para a realização de uma robusta 
análise dos dados, captados mediante entrevistas.

A organização dos dados é o estágio inicial do processo de análise. É o momento de converter os dados 
coletados em um material tratável, que pode ser lido e manuseado. Esse processo começa com a transcrição 
completa das entrevistas e/ou a consolidação das anotações de campo em um único arquivo. Em seguida, 
realiza-se uma leitura detalhada de cada material, fazendo anotações com frases curtas, ideias ou conceitos-
-chave39.

De maneira geral, a tendência de pesquisadores iniciantes é preparar um conjunto de perguntas como 
produtos em si e não como resultado de um processo de elaboração. A pergunta de uma entrevista não 
é aleatória ou advinda de um momento único de inspiração; mas deve ser resultado de um processo de 
estabelecimento de correspondências entre tema e objetivos a serem alcançados. Isso significa que, se o 
pesquisador tem como objetivo “compreender a visão das mulheres trabalhadoras domésticas sobre o di-
reito à saúde pública”, deve listar pontos que espelhem, diretamente, o que pretende atingir. Esses pontos, 
denominados pontos de conexão, além de refletirem o objetivo da pesquisa, permitem a emergência de 
dados sobre o assunto:

•	 noção de direito;

•	 noção de acesso à saúde;

•	 noção de direito à saúde pública.
O roteiro da entrevista deve atender às demandas dos pontos de conexão que, por sua vez, estão relacio-

nados com os objetivos da pesquisa (gerais e específicos).

Ao lado do processo de coleta de dados, por meio da entrevista, é desejável que sejam realizadas anota-
ções de campo. Elas tendem a fornecer pistas para a compreensão da situação estudada.

Após a realização da coleta de dados, o passo seguinte é a organização dos dados. É o momento da 
leitura atenta e minuciosa das entrevistas, para conhecer e se familiarizar com cada uma delas. A partir daí, 
deve-se realizar a segunda leitura, já com a intenção de destacar as ideias principais sobre cada tema.

Quadro 1 – Organização dos dados de entrevista

Perguntas Respostas

O que é ter direitos para você? Essa pergunta é difícil de responder porque a gente fala, fala e nunca sabe mesmo o que 
é... a gente diz que tem direito a isso e aquilo... a gente diz que nossos direitos têm que ser 
respeitados, mas dizer o que é mesmo é complicado... pensando nisso eu estou achando 
assim agora: direito é alguma coisa que me protege, que me ajuda a viver.

O que significa ter acesso à saúde? Olha, isso aí é a coisa mais simples do mundo: ter acesso é quando a gente tem vaga no 
hospital quando está doente. Porque essa história de dizer que a gente tem acesso e chega 
na hora fica do lado de fora é só conversa fiada. Acesso é vaga.

38  MARTINS, Heloisa Helena T. de Souza. Metodologia qualitativa de pesquisa. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 2, p. 289-
300, maio/ago. 2004. p. 292.
39  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014.
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Perguntas Respostas

Você considera que a população 
tem direito à saúde pública?

Eu acho que a população tem direito à saúde pública sim, o SUS é o exemplo disso por-
que antes dele os pobres nem tinha médico para atender.  Agora, uma coisa é ter direito 
né, tá tudo bonitinho no papel. Outra coisa é funcionar. Direito, direito tem, mas não 
adianta ter papel e na hora H não vaga. Então tem alguma coisa aí que pode melhorar. Já 
existe o direito, mas tem que melhorar.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Após ler cada entrevista individual e destacar o que é significativo, é necessário organizar um quadro-
-síntese das entrevistas. Nesse quadro deverão ser registrados os temas (que possuem correspondência com 
as perguntas do roteiro de entrevista) e os trechos mais importantes que merecem destaque na entrevista. 
Os trechos são denominados unidades significativas. Considera-se a extração de unidades significativas de 
quatro entrevistas (E1, E2, E3 e E4) sobre os itens direito, acesso à saúde e saúde pública como direito, 
conforme o quadro 2.

Quadro 2 – Quadro-síntese das entrevistas

Tema/

Entrevistada

Entrevista 1

E1

Entrevista 2

E2

Entrevista 3

E3

Entrevista 4

E4

O que é direito Direito é um monte 
de lei que organiza a 
sociedade.

Eu acho que direito é uma 
ação honesta, confiável.

Para mim direito é algu-
ma coisa que me protege, 
que me ajuda a viver.

Direto é o justo, o corre-
to de se fazer.

O que é acesso à 
saúde

É você ser atendido 
no hospital público 
quando precisa.

Eu acho que ter acesso à 
saúde é ser bem atendido 
nas unidades de saúde, 
com profissionais qualifi-
cados.

É quando a gente tem 
vaga no hospital quando 
está doente.

Ter acesso à saúde é ter 
boa alimentação, ter uma 
vida sem estresse alto e 
ter bons serviços médi-
cos quando precisar.

Saúde pública 
como direito 

Eu acho que a população 
tem direito no papel mas 
na prática o acesso é mui-
to restrito porque ainda 
vemos muitas filas, muita 
demora no atendimento.

Eu acho que a popula-
ção tem direito à saúde 
pública sim, o SUS é o 
exemplo disso porque 
antes dele os pobres 
nem médico tinha para 
atender.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Após o preenchimento das colunas por entrevistado, é possível verificar a existência de espaços em bran-
co. Isso acontece porque o indivíduo não se pronunciou sobre aquele tema ou que não houve um destaque 
significativo. Esse tipo de situação é comum e não desmerece a investigação.
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4 Codificação dos Dados

Após a organização dos dados, inicia-se a etapa da formação de códigos ou categorias. Denomina-se esta 
de codificação, a qual corresponde ao ato de classificar, resumir e nomear de forma representativa cada frag-
mento significativo. É por meio desse processo que se inicia a interpretação dos dados propriamente dita.

Os métodos para a análise de dados precisam ser sistemáticos, disciplinados e capazes de serem vistos (e 
serem vistos através da sua “transparência”) e descritos. Uma pergunta crucial na avaliação de qualquer 
pesquisa é: Como o pesquisador chegou a estas conclusões a partir destes dados? Se não houver 
respostas — se o método de análise não puder ser descrito e escrutinado — é difícil saber como confiar 
nas descobertas apresentadas40.

Nesse sentido, a etapa da codificação merece um cuidado especial já que envolve um conjunto significa-
tivo de informações, e detalhes que exigem muita atenção do pesquisador na organização.

Nas palavras de Charmaz41

codificar significa categorizar segmentos de dados com uma denominação concisa que, simultaneamente, 
resume e representa cada parte dos dados”. Além disso, devemos considerar que o processo de 
codificação “envolve a separação do texto ou dados visuais em pequenas categorias de informação, 
buscando evidências para o código a partir de diferentes bases de dados a serem usadas em um estudo, 
e depois atribuindo um rótulo ao código”42.

A codificação é uma atividade mediadora entre a coleta de dados e a produção de conhecimento. Esse 
processo de definição do que é mais significativo é realizado, de acordo com Charmaz43 a partir de pergun-
tas: qual é o processo que está em questão aqui?

•	 como posso definir esse tema?

•	 o que o entrevistado declara pensar e sentir sobre o assunto?

•	 esses dados indicam que tipo de estudo? 

•	 o que esses dados estão sugerindo ou afirmando?

•	 esses dados se relacionam com que ponto de vista?
Descobrir relações que constituem o fenômeno é tarefa essencial para o pesquisador qualitativo. Nas 

palavras de Punch44, a codificação “é a atividade inicial na análise qualitativa e o alicerce para o que vem a 
seguir. Para a análise direcionada à descoberta de regularidades nos dados, a codificação é crucial”.

Nas palavras de Robert Bogdan e Sari Biklen, o pesquisador 

percorre os seus dados na procura de regularidades e padrões bem como de tópicos presentes nos dados 
e, em seguida, escreve palavras e frases que representam estes mesmos tópicos presentes nos dados e, 
em seguida, escreve palavras e frases que representam estes mesmos tópicos e padrões. Estas palavras 
ou frases são categorias de codificação45.

O processo de nomeação dos códigos por unidade temática é conhecido como identificação das subca-
tegorias. As subcategorias formam um conjunto composto de regularidades e de padrões, de frases, padrões 
de comportamentos, ideias e acontecimentos que se repetem ou se destacam. As subcategorias (ou cate-
gorias de codificação) “constituem um meio de classificar os dados descritivos que recolheu (os símbolos 

40  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021. p. 230.
41  CHARMAZ, Kathy. A construção da teoria fundamentada: guia prático para análise qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009. p. 69.
42  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014. 
p. 150.
43  CHARMAZ, Kathy. A construção da teoria fundamentada: guia prático para análise qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009.
44  PUNCH, Keith F. Introdução à pesquisa social: abordagens quantitativas e qualitativas. Petrópolis: Vozes, 2021. p. 235.
45  BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Edi-
tora, 1994. p. 221.
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segundo os quais organizaria os brinquedos), de forma a que o material contido num determinado tópico 
possa ser fisicamente apartado dos outros dados”46.

Considerando o exemplo, com base na extração de unidades significativas de quatro entrevistas (E1, E2, 
E3 e E4), podem-se identificar as subcategorias conforme o quadro 3.

Quadro 3 – Identificação das subcategorias

Unidades 
temáticas

Ut
E1 E2 E3 E4

Subcategorias

Sc

1 Direito 

Direito é um 
monte de lei que 
organiza a socie-

dade.

Eu acho que direito 
é uma ação hones-

ta, confiável.

Para mim direito é 
alguma coisa que 

me protege, que me 
ajuda a viver.

Direto é o justo, o 
correto de se fazer.

1.1 lei, normas

1.2 organização

1.3 proteção

2 Acesso à 
saúde

É você ser aten-
dido no hospital 
público quando 

precisa.

Eu acho que ter 
acesso à saúde é ser 
bem atendido nas 
unidades de saúde, 
com profissionais 

qualificados.

É quando a gente 
tem vaga no hos-
pital quando está 

doente.

Ter acesso à saúde 
é ter boa alimenta-
ção, ter uma vida 

sem estresse alto e 
ter bons serviços 
médicos quando 

precisar.

2.1 atendimento em uni-
dade pública

2.2 serviço de qualidade

2.3 prevenção

3 Saúde pú-
blica como 

direito 

Eu acho que a po-
pulação tem direito 
no papel, mas na 
prática o acesso é 
muito restrito por-
que ainda vemos 
muitas filas, muita 
demora no atendi-

mento.

Eu acho que a po-
pulação tem direito 
à saúde pública sim, 
o SUS é o exemplo 
disso porque antes 
dele os pobres nem 
médico tinha para 

atender.

3.1 direito versus efeti-
vação

3.2 SUS

Fonte: Elaborado pelos autores.

Destaca-se que o trabalho de identificação das subcategorias exige muita atenção. Trata-se de uma “imer-
são horizontal”, por meio da qual se examina cada tema a partir da ótica dos entrevistados, destacando os 
pontos de convergência e estabelecendo códigos, isto é, nomes que remetem para um subgrupo específico 
de ideias de forma resumida. Nesse momento, ressalta-se que, na investigação qualitativa, o exame da rea-
lidade corresponde a uma atitude de atenção aos elementos potenciais e que muitas vezes se apresentam, à 
primeira vista, como um mero detalhe47.

Esse trabalho reflete o esforço do pesquisador de debruçar-se sobre cada tema, identificando o que é 
significativo em cada entrevista para criar nomes que representem as ideias. Sendo assim, as subcategorias 
são classificações, com base na fala dos entrevistados, e não uma invenção aleatória ou descontextualizada 
do investigador. No processo de codificação, é necessário que o pesquisador se fixe, exclusivamente, nos 
dados. Esse procedimento deve ser feito com rigor, evitando qualquer elemento preexistente aos dados ob-
tidos. Apesar de o pesquisador criar um código que indica, de forma resumida, o que ele vê no dado, como 
ele o percebe, esse ato interpretativo deve ocorrer refletindo diretamente o dado bruto. É preciso descobrir 

46  BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Edi-
tora, 1994. p. 221.
47  BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Edi-
tora, 1994. p. 49.
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o dado, verificar a sua potencialidade e, quando for o caso, retomar a entrevista completa para compreender 
melhor o que está sendo dito.

Realizada a identificação das subcategorias, o passo seguinte é o de buscar as relações que existem entre 
os achados da pesquisa, identificando regularidades, padrões, conexões. Esses elementos permitirão ao pes-
quisador identificar um “grande nome” que reflita o conjunto dos dados significativos que é a categoria – Ct.

A Ct possui a qualidade e a força representativa de um conjunto de entrevistas sobre um ponto específi-
co, ela remete para um padrão grupal e não apenas para uma informação individual. Ela advém do processo 
de produção de dados e emerge do conjunto de subcategorias detectadas por temática destacada. Esse mo-
mento também é chamado de codificação axial, que é o estabelecimento da relação entre as subcategorias 
e as categorias.

Nas palavras de Charmaz48, a “codificação axial relaciona as categorias às subcategorias, especifica as 
propriedades e as dimensões de uma categoria, e reagrupa os dados que você fragmentou durante a codifi-
cação inicial para dar coerência à análise emergente”. Trata-se, portanto, de uma recomposição dos dados.

No quadro 4, representa-se o trabalho de elaboração das categorias como produto de organização, clas-
sificação e interpretação das subcategorias.

Quadro 4 – Unidade temática, subcategorias e categorias

Unidade temática

Ut

Subcategorias

Sc

Categorias

Ct

1 O que é direito? 1.1 lei, normas

1.2 organização

1.3 proteção

Organização e proteção

2 O que é acesso à saúde? 2.1 atendimento em unidade pública

2.2 serviço de qualidade

2.3 prevenção

Qualidade e quantidade

3 Saúde pública como direito 3.1 direito x efetivação

3.2 SUS

Regulamentação e efetivação 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Assim como as subcategorias, as categorias representam uma síntese possível dos significados atribuídos 
pelos sujeitos da pesquisa. Nesse sentido, elas representam significados compartilhados por um grupo. Isso 
significa que as categorias emergem das subcategorias e possuem uma identidade de representação coletiva 
das ideias de um grupo.

Destaca-se que o estabelecimento de relações não se faz, exclusivamente, entre dois dados brutos. É pos-
sível criar outras possibilidades, como a relação entre 3 ou mais elementos, com base na escolha do pesqui-
sador. O importante é compreender que os dados somente adquirem relevância na investigação qualitativa 
mediante o estabelecimento de relações.

48  CHARMAZ, Kathy. A construção da teoria fundamentada: guia prático para análise qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009. p. 91.
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5 Geração de informações e produção de conhecimento 

Após a organização dos dados e a identificação das subcategorias e categorias, chega-se ao momento da 
produção de informações. Caracteriza-se essa etapa pelo estabelecimento das relações entre as categorias 
identificadas.

Considera-se esse um momento privilegiado para a realização de uma descrição detalhada dos dados 
que são “fornecidos in situ, isto é, dentro do contexto do ambiente da pessoa, local ou evento”49. Priorizar 
o in situ significa ser fidedigno com o que o dado representa no seu contexto, sem alteração. Nesse caso, o 
pesquisador deve fazer o registro com rigor e descrevê-lo segundo o que os sujeitos da pesquisa informam e 
não acrescentando suas impressões e alterando o sentido — é preciso transmitir as ideias dos participantes 
e não as próprias ideias.

O trabalho corresponde ao esforço de entrelaçar as categorias: como elas podem dialogar? O que elas 
podem informar, quando se colocam frente a frente?

Para realizar esse diálogo, é necessário refletir sobre as categorias de maneira a estabelecer relações entre 
si: 

•	 Qual é a relação entre (Ct1) leis/normas e (Ct2) organização? 

•	 Qual é a relação entre (Ct1) leis/normas e (Ct3) proteção? 

•	 Qual é a relação entre (Ct2) organização e (Ct3) proteção? 
Cada resposta obtida é uma informação. Sendo assim, os resultados obtidos a partir das combinações e 

interlocuções realizadas entre as categorias geram um conjunto de informações. Nesse sentido, trata-se de 
um trabalho de reconstrução das ideias dos entrevistados sobre o tema, uma apresentação de como aquele 
grupo, sujeito da pesquisa, compreende a relação entre leis/normas e organização, entre leis/normas e pro-
teção; e entre organização e proteção.

Esse momento pode ser compreendido como identificação das “declarações relacionais”, que emer-
gem da condição de observador do pesquisador, não cabendo a ele “fazer nada além de observar como os 
conceitos se relacionam uns aos outros”50. Assim, nessa fase, o pesquisador deve buscar ser o mais isento 
possível, evitando julgamentos apriorísticos e avaliações valorativas para captar de maneira fidedigna o en-
tendimento do grupo entrevistado.

49  CRESWELL, John W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014. 
p. 150.
50  STRAUS, Anselm; CORBIN, Juliet. Pesquisa qualitativa: técnicas e procedimentos para o desenvolvimento de teoria fundamen-
tada. Porto Alegre: Artmed, 2008. p. 134.
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Quadro 5 – categorias e produção de informação interna

Categorias

Ct

Categorias

Ct

Informação

If

1 Organização e proteção

1.1 lei, normas

1.2 organização

1.3 proteção

2 Qualidade e quantidade

2.1 atendimento em unida-
de pública

2.2 serviço de qualidade

2.3 prevenção

– Existem normas e leis que regem o direito à saúde;

– A legislação deve garantir a universalização dos serviços 
de saúde;

– A legislação deve criar mecanismos regulatórios de pro-
teção dos direitos à saúde;

– A garantia dos direitos à saúde inclui a oferta de servi-
ços de qualidade (profissionais competentes, tecnologia e 
infraestrutura);

– O trabalho de prevenção deve estar legislado e efetivado 
enquanto política de saúde.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Destaca-se que este é o momento em que conexões internas entre as subcategorias poderão ser desco-
bertas, podendo, inclusive, ser percebida a ausência de tópicos ou a revelação de outros que até então não 
tinha sido observado. O trabalho de codificação não é da mesma natureza que o trabalho de organização; 
apesar de ter como elemento a sistematização e a classificação dos dados, a codificação exige contemplação, 
maior visualização e atenção para se observar, no quadro delineado, o que ele oferece como conexões.

Após a geração das informações, o passo seguinte consiste na produção do conhecimento. Essa é uma 
etapa complexa e exigente porque refere-se ao momento em que entra em cena estudos e pesquisas sobre 
os temas que emergiram do processo de geração das informações.

Esses materiais não são escolhidos previamente; os referenciais bibliográficos deverão ser incluídos no 
processo pela necessidade de responder demandas específicas da investigação, a fim de compreender o fe-
nômeno estudado e dar respostas.

A identificação dos referenciais necessários ocorre por meio de um processo de elaboração de perguntas. 
São as perguntas que norteiam a seleção dos estudos e pesquisas que poderão contribuir para o aprofunda-
mento do objeto estudado. Não se incluem autores com base em preferências pessoais ou em sua popula-
ridade momentânea; a relevância ou não de uma contribuição está na dependência efetiva da contribuição 
para as respostas que emergem na investigação.

Denomina-se esse conjunto de perguntas de Questões Norteadoras – Qn. Elas são estruturantes para 
a análise dos dados e representam a capacidade reflexiva do pesquisador, e constituem a via de acesso do 
pesquisador para o diálogo consistente com outros estudos. Não se trata da busca de autores para confirmar 
o pensamento do pesquisador, tampouco de fontes para escrever várias páginas sobre um assunto no estilo 
“fulano disse”, “beltrano afirmou”. Tampouco se trata de escrever sobre o pensamento de autores que mais 
se gosta. Escrever um trabalho científico não constitui um ato panfletário, tampouco um discurso limitado 
à retórica ou à filosofia. Escrever um trabalho científico significa descobrir pontos relevantes, mediante apli-
cação de métodos científicos, com base em determinados paradigmas e abordagens de pesquisa.
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Quadro 6 – Informações e produção de conhecimento

Informações

If  

Questões Norteadoras

Qn

Conhecimento

Cn

– Existem normas e leis que regem o 
direito à saúde;

– a legislação deve garantir a universa-
lização dos serviços de saúde;

– a legislação deve criar mecanismos 
regulatórios de proteção dos direitos 
à saúde;

– a garantia dos direitos à saúde inclui 
a oferta de serviços de qualidade (pro-
fissionais competentes, tecnologia e 
infraestrutura);

– o trabalho de prevenção deve estar 
legislado e efetivado enquanto política 
de saúde.

– Quais são as principais leis que 
organizam a saúde no Brasil e como 
se caracterizam?

– O direito à saúde como lei é um 
dado histórico ou contemporâneo?

– Quando e em que contexto social 
e político a saúde da população foi 
incluída como lei? 

– Houve uma evolução histórica nas 
leis principais sobre o direito à saúde 
no país?

– Como os autores analisam a ques-
tão das normas sociais e costumes 
quando se refere à área da saúde?

– Histórico da legislação internacional sobre 
saúde enquanto direito;

– histórico da saúde como direito no Brasil;

– estudo da legislação sobre o acesso aos 
serviços de saúde;

– exame da adequação entre legislação inter-
nacional e legislação brasileira sobre direito 
à saúde;

– exame histórico dos mecanismos de acesso 
da população aos serviços de saúde;

– comparação entre o legislado e o efetivado, 
ao longo do tempo, no que se refere à pre-
venção de doenças;– perfil socioeconômico e 
cultural da população e sua relação com hábi-
tos e costumes em saúde.

Fonte: elaborada pelos autores.

Pode-se iniciar uma pesquisa científica com base em questionamentos de pesquisa sobre um problema. 
Esse processo permite uma ligação entre os achados das informações e a produção de conhecimento, garan-
tindo uma coerência. As perguntas auxiliam a construção de modelos interpretativos e permitem a criação 
de novas relações.

Registra-se que a qualidade da Qn definirá a qualidade das relações que o pesquisador poderá estabelecer 
no seu trabalho. Essa é uma questão importante porque faz a distinção entre um jovem pesquisador e um 
pesquisador sênior: quanto maior for a sua familiaridade com o tema, quanto maior for a sua experiência 
com a investigação científica daquele campo, maior será a probabilidade de estabelecimento de relações 
entre as partes e, consequentemente, maior será a possibilidade de descobrir coisas. A maturidade do pes-
quisador coloca a pesquisa em um patamar diferenciado, podendo-se afirmar que o olhar do pesquisador 
define a qualidade da pesquisa. Por essa razão, há a necessidade do pesquisador iniciante ser acompanhado 
em orientação.

Nesse momento, deve-se observar que a investigação qualitativa tende a analisar os dados de forma 
indutiva:

não recolhem dados ou provas com o objetivo de confirmar ou infirmar hipóteses construídas pre-
viamente; ao invés disso, as abstracções são construídas à medida que os dados particulares que foram 
recolhidos se vão agrupando [...] Uma teoria desenvolvida deste modo procede de “baixo para cima” (em 
vez de “cima para baixo”), com base em muitas peças individuais de informação recolhida que são inter-
-relacionadas51.

A investigação qualitativa é um campo aberto para novas descobertas. Ao respeitar a empiria, tal como 
ela se apresenta para os sujeitos, é possível identificar a natureza das relações humanas e a construção do 
imaginário social, aproximando-se da realidade não como ela “deve ser”, mas como ela “é”. Essa aproxima-

51  BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Edi-
tora, 1994. p. 50.
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ção permite a elaboração de novas políticas e planos de ação para que a ciência possa cumprir o seu papel 
de contribuir, concretamente, para que a sociedade possa se desenvolver, eticamente.

6 Considerações Finais

O desafio de realizar uma investigação qualitativa na área do direito envolve um conjunto de 
escolhas teóricas e metodológicas. Realizadas de forma consciente e consistente, garantem a elaboração de 
um trabalho confiável, fundamentado nos parâmetros estabelecidos pela comunidade científica.

Um importante tema da área de direito é fomentar a reflexão e a prática de pesquisa sobre o trabalho 
empírico. De natureza complexa e minuciosa, esse trabalho qualitativo envolve um conjunto de procedi-
mentos de organização, codificação e análise que precisa ser apropriado pelos pesquisadores da área, a fim 
de desenvolver trabalhos com solidez e rigor necessários.

Considera-se que a produção de conhecimentos jurídicos advém das necessidades e problemas relativos 
à realidade; e esta impulsiona novas questões a serem (re)pensadas. A respeito da investigação qualitativa, 
a realidade — e sua empiria impõe a exigência de compreender a sociedade e, por conseguinte, elaborar 
conhecimentos que permitam esse entendimento. A realidade — e o conhecimento científico advindo dela 
—permite a criação de soluções aplicáveis. A tarefa de construir saberes científicos no direito, nessa pers-
pectiva, se insere como imperativa no sentido de permitir a emergência de novas tecnologias e, por conse-
guinte, contribuir, de forma significativa, para a sociedade.
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